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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10865.000679/2003­71 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  2201­000.154  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  18 de junho de 2013 
Assunto  IRPF 
Recorrente  CAMILLO CESARE SCOTONI 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 

  

Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah – Relator 
 
Assinado Digitalmente 
Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente  
 

Participaram  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros:  Eduardo  Tadeu  Farah, 
Nathália Mesquita Ceia, Márcio de Lacerda Martins, Odmir Fernandes e Maria Helena Cotta 
Cardozo (Presidente). Ausente o Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe. 

 

 
Relatório 

Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda 
Pessoa Física,  anos­calendário  1997,  1998,  1999,  2000  e  2001,  consubstanciado  no Auto  de 
Infração,  fls.  06/15,  pelo  qual  se  exige  o  pagamento  do  crédito  tributário  total  no  valor  de 
R$ 1.998.575,17, calculados até 31/03/2003. 

A  fiscalização  apurou  omissão  de  rendimentos  da  atividade  rural,  glosa  de 
despesas da atividade rural e omissão de rendimentos proveniente de depósitos bancários. 
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 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
  
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah � Relator
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Eduardo Tadeu Farah, Nathália Mesquita Ceia, Márcio de Lacerda Martins, Odmir Fernandes e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente). Ausente o Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.
 
 
 Relatório
 Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, anos-calendário 1997, 1998, 1999, 2000 e 2001, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 06/15, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 1.998.575,17, calculados até 31/03/2003.
 A fiscalização apurou omissão de rendimentos da atividade rural, glosa de despesas da atividade rural e omissão de rendimentos proveniente de depósitos bancários.
 Cientificado do lançamento, o interessado apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
 PRELIMINAR DE QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO.
 4.1O sigilo bancário do impugnante foi quebrado ilegalmente, pois o direito fundamental à intimidade e à vida privada está inserido como cláusula pétrea na Constituição Federal. Dessa maneira, a supressão da ordem judicial na quebra do sigilo bancário não poderia ter sido feita por lei complementar. Em outras palavras, a Lei nº 105/2001 não pode dispor contra a Constituição Federal na parte em que consagra direitos fundamentais insuscetíveis até mesmo de emendas constitucionais. Também merece destaque a inadmissibilidade do fato de uma lei complementar conferir competência às autoridades fiscais, sejam elas Federais, Estaduais ou até Municipais, lhes assegurando poderes de verificação de informações e dados sigilosos que, até então, só poderiam ser quebrados mediante determinação do Poder Judiciário, contrariando assim o Princípio da Inviolabilidade do Sigilo de Dados, inserido no inciso XII do artigo 5º da CF (Para reforçar seu entendimento, transcreve várias decisões judiciais sobre o tema, algumas posteriores à edição da LC nº 105/2001);
 PRELIMINAR DE ILEGALIDADE DA AÇÃO FISCAL PELA IRRETROATIVADE DA LEI. 
 4.2a lei nº 105/2001 está impregnada de inconstitucionalidade, uma vez que fere o princípio e garantia constitucional da irretroatividade das leis, pois não poderia ser aplicada a fatos geradores anteriores a 2001. O entendimento da LICC já é pacificado no sentido de que, uma lei, após promulgada, tem efeito imediato e geral (nunca retroativo), contudo, deve sempre respeitar o ato jurídico perfeito, o direito adquirido ou a coisa julgada. A retroatividade é tema de tal excepcionalidade que é tratada somente em âmbito constitucional, sendo permitida apenas em relação à lei penal que seja mais benigna ao réu. No caso do MPF ora impugnado, foi justamente esta prática abusiva a adotada pelo órgão fiscalizador, uma vez que, valendo-se da LC nº 105/2001, foi violado o sigilo bancário do ano de 1998. E com a inobservância do princípio da irretroatividade das leis, também foi abalada a segurança jurídica (para reforçar sua argumentação, transcreve várias decisões judiciais sobre o tema);.
 NO MÉRITO.
 4.3o lançamento de imposto de renda tendo como base apenas a movimentação financeira é totalmente incorreto, por ser apenas presunção, suposição ou indício, pois é da consciência jurídica que, tanto para pessoas físicas quanto para as pessoas jurídicas, mera movimentação financeira não indica hipótese de incidência de imposto de renda, ainda que faça nascer o fato gerador da CPMF. Cita a Súmula 182 do antigo Tribunal Federal de Recursos e transcreve várias decisões administrativas;
 4.4conforme o artigo 849, §2º, item I, do Regulamento do Imposto de Renda, não são considerados, para efeito da determinação de receita omitida, os valores decorrentes de transferência de outras contas da própria pessoa física ou jurídica. Ocorre que, nas contas objeto de levantamento fiscal, existem transferências de recursos do próprio impugnante através de valores devidamente debitados em suas contas correntes, relacionadas no Anexo I (fls. 550-553);
 4.5embora a legislação do imposto de renda determine expressamente, no artigo 71 do RIR/99, que à opção do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-á 20% da receita bruta, a partir da elaboração das Declarações de Rendimentos de pessoas físicas por meio eletrônico, essa �opção� deixou de existir na prática, pois o programa preenche automaticamente o campo destinado ao valor tributável, que de acordo com Manual de Preenchimento da Declaração, é o menor valor entre a diferença entre receitas e despesas e prejuízo de exercícios anteriores e 20% da receita bruta. Ao simplesmente tributar à alíquota máxima de 27,5% sobre o valor dos depósitos bancários, que no entender do agente fiscal tratavam-se de omissão de rendimentos, tais lançamentos não foram corretamente elaborados, pois estes ensejam a elaboração de nova Declaração de Rendimentos, utilizando-se o manual e o programa de cada ano-calendário e deduzindo-se os valores lançados pelo contribuinte, constando novos valores do imposto de renda devido. Tal não aconteceu, visto que o agente fiscal não observou nem o manual e muito menos o programa elaborado pela Receita Federal. Assim, apresenta os cálculos que entende como corretos (fls. 621-636).
 A 6ª Turma da DRJ - São Paulo/SPOII julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
 PRELIMINAR. SIGILO BANCÁRIO.
 Havendo procedimento administrativo regularmente instaurado, não constitui quebra do sigilo bancário a obtenção, pelos órgãos fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados, de dados sobre a movimentação bancária dos contribuintes com base em valores da CPMF, sobretudo quando o próprio contribuinte apresenta os extratos bancários à fiscalização. Preliminar rejeitada.
 PRELIMINAR. LANÇAMENTO LASTREADO EM INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA (BASE DE DADOS DA CPMF). IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2.001 E DA LEI Nº 10.174/2.001.
 Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das Autoridades Administrativas. Preliminar rejeitada.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento, devendo ser excluídos da base de cálculo os depósitos que, comprovadamente, sejam originários de outra conta-corrente de mesma titularidade do contribuinte . 
 GLOSA DE DESPESAS DA ATIVIDADE RURAL. MATÉRIA NÃO CONTESTADA.
 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada, ou com a qual o contribuinte concorda.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. TRIBUTAÇÃO PELO ARBITRAMENTO DE 20% DA RECEITA BRUTA.
 Na apuração da omissão de rendimentos decorrente da atividade rural, de acordo com o Demonstrativo de Apuração da Atividade Rural, anexo à Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, a tributação deve ser o menor valor entre 20% da receita bruta e a receita líquida obtida pela diferença entre o total das receitas e o total das despesas, sendo que, no presente caso, a opção deve ser pelo arbitramento de 20% da receita bruta, por ser este o menor valor.
 Intimado da decisão de primeira instância em 13/03/2009 (fl. 653), Camillo Cesare Scotoni apresenta Recurso Voluntário em 13/04/2009 (fls. 659 e seguintes), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação, sobretudo, que não foram excluídas as transferências entre contas de mesma titularidade, conforme planilha e documentos carreados aos autos. 
 É o relatório.
 
 Voto  Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator 
 O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 
 A controvérsia essencial dos autos versa sobre a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos nos anos-calendário 1997 a 2001.
 Em sua peça recursal alega o recorrente que não foram consideradas transferências entre contas de mesma titularidade, conforme planilhas e demais documentos carreados aos autos.
 De início, verifico que o contribuinte junta ao recurso planilhas (Anexo I e II) contendo a exclusão de todas as transferências entre contas de mesma titularidade, conforme se observa às fls. 852/859-processo digital. 
 Em uma primeira análise constata-se que de fato houve diversas transferências entre contas de mesma titularidade que não foram consideradas quando da formalização da exigência. 
 Isto posto, proponho a conversão do processo em diligência para adoção das seguintes providencias:
 a) intimar o contribuinte para que no prazo de 30 dias providencie todos os extratos faltantes que, de acordo com sua peça recursal, já foram solicitados às instituições financeiras. O recorrente deverá elaborar planilha contendo todos os valores relativos às transferências entre contas, acompanhada os respectivos extratos;
 b) a planilha apresentada deverá ser objeto de auditoria pela fiscalização, que lavrará relatório circunstanciado, justificando a manutenção ou exclusão do crédito questionado;
 c) do relatório acima, deverá a autoridade lançadora dar ciência ao contribuinte para, querendo, manifestar-se.
 
 Ante a todo o exposto, voto por converter o processo em diligência.
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah
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Cientificado  do  lançamento,  o  interessado  apresentou  tempestivamente 
Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis: 

PRELIMINAR DE QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. 

4.1    O  sigilo  bancário  do  impugnante  foi  quebrado 
ilegalmente, pois o direito  fundamental à  intimidade e à vida privada 
está  inserido  como  cláusula  pétrea  na  Constituição  Federal.  Dessa 
maneira, a supressão da ordem judicial na quebra do sigilo bancário 
não poderia ter sido feita por lei complementar. Em outras palavras, a 
Lei  nº  105/2001  não  pode  dispor  contra  a  Constituição  Federal  na 
parte em que consagra direitos  fundamentais  insuscetíveis até mesmo 
de  emendas  constitucionais.  Também  merece  destaque  a 
inadmissibilidade  do  fato  de  uma  lei  complementar  conferir 
competência às autoridades fiscais, sejam elas Federais, Estaduais ou 
até  Municipais,  lhes  assegurando  poderes  de  verificação  de 
informações  e  dados  sigilosos  que,  até  então,  só  poderiam  ser 
quebrados mediante  determinação  do  Poder  Judiciário,  contrariando 
assim o Princípio  da  Inviolabilidade do  Sigilo  de Dados,  inserido  no 
inciso  XII  do  artigo  5º  da  CF  (Para  reforçar  seu  entendimento, 
transcreve várias decisões judiciais sobre o tema, algumas posteriores 
à edição da LC nº 105/2001); 

PRELIMINAR  DE  ILEGALIDADE  DA  AÇÃO  FISCAL  PELA 
IRRETROATIVADE DA LEI.  

4.2    a  lei  nº  105/2001  está  impregnada  de 
inconstitucionalidade,  uma  vez  que  fere  o  princípio  e  garantia 
constitucional  da  irretroatividade  das  leis,  pois  não  poderia  ser 
aplicada a fatos geradores anteriores a 2001. O entendimento da LICC 
já é pacificado no sentido de que, uma lei, após promulgada, tem efeito 
imediato e geral  (nunca retroativo), contudo, deve sempre respeitar o 
ato  jurídico  perfeito,  o  direito  adquirido  ou  a  coisa  julgada.  A 
retroatividade  é  tema  de  tal  excepcionalidade  que  é  tratada  somente 
em  âmbito  constitucional,  sendo  permitida  apenas  em  relação  à  lei 
penal que seja mais benigna ao réu. No caso do MPF ora impugnado, 
foi  justamente esta prática abusiva a adotada pelo órgão fiscalizador, 
uma  vez  que,  valendo­se  da  LC  nº  105/2001,  foi  violado  o  sigilo 
bancário  do  ano  de  1998.  E  com  a  inobservância  do  princípio  da 
irretroatividade  das  leis,  também  foi  abalada  a  segurança  jurídica 
(para reforçar sua argumentação, transcreve várias decisões judiciais 
sobre o tema);. 

NO MÉRITO. 

4.3    o  lançamento  de  imposto  de  renda  tendo  como  base 
apenas  a  movimentação  financeira  é  totalmente  incorreto,  por  ser 
apenas presunção, suposição ou indício, pois é da consciência jurídica 
que, tanto para pessoas físicas quanto para as pessoas jurídicas, mera 
movimentação financeira não indica hipótese de incidência de imposto 
de  renda,  ainda  que  faça  nascer  o  fato  gerador  da  CPMF.  Cita  a 
Súmula  182  do  antigo  Tribunal  Federal  de  Recursos  e  transcreve 
várias decisões administrativas; 

4.4    conforme o artigo 849, §2º, item I, do Regulamento do 
Imposto de Renda, não são considerados, para efeito da determinação 
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de  receita  omitida,  os  valores  decorrentes  de  transferência  de  outras 
contas  da  própria  pessoa  física  ou  jurídica.  Ocorre  que,  nas  contas 
objeto  de  levantamento  fiscal,  existem  transferências  de  recursos  do 
próprio impugnante através de valores devidamente debitados em suas 
contas correntes, relacionadas no Anexo I (fls. 550­553); 

4.5    embora  a  legislação  do  imposto  de  renda  determine 
expressamente, no artigo 71 do RIR/99, que à opção do contribuinte, o 
resultado da atividade rural limitar­se­á 20% da receita bruta, a partir 
da elaboração das Declarações de Rendimentos de pessoas físicas por 
meio  eletrônico,  essa  “opção”  deixou  de  existir  na  prática,  pois  o 
programa  preenche  automaticamente  o  campo  destinado  ao  valor 
tributável,  que  de  acordo  com  Manual  de  Preenchimento  da 
Declaração,  é  o  menor  valor  entre  a  diferença  entre  receitas  e 
despesas e prejuízo de exercícios anteriores e 20% da receita bruta. Ao 
simplesmente  tributar à alíquota máxima de 27,5% sobre o valor dos 
depósitos bancários,  que no  entender do agente  fiscal  tratavam­se de 
omissão  de  rendimentos,  tais  lançamentos  não  foram  corretamente 
elaborados,  pois  estes  ensejam  a  elaboração  de  nova Declaração  de 
Rendimentos,  utilizando­se  o  manual  e  o  programa  de  cada  ano­
calendário  e  deduzindo­se  os  valores  lançados  pelo  contribuinte, 
constando  novos  valores  do  imposto  de  renda  devido.  Tal  não 
aconteceu,  visto  que  o  agente  fiscal  não  observou  nem  o  manual  e 
muito  menos  o  programa  elaborado  pela  Receita  Federal.  Assim, 
apresenta os cálculos que entende como corretos (fls. 621­636). 

A  6ª  Turma  da  DRJ  ­  São  Paulo/SPOII  julgou  integralmente  procedente  o 
lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas: 

PRELIMINAR. SIGILO BANCÁRIO. 

Havendo  procedimento  administrativo  regularmente  instaurado,  não 
constitui  quebra  do  sigilo  bancário  a  obtenção,  pelos  órgãos  fiscais 
tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados, de dados sobre a 
movimentação  bancária  dos  contribuintes  com  base  em  valores  da 
CPMF, sobretudo quando o próprio contribuinte apresenta os extratos 
bancários à fiscalização. Preliminar rejeitada. 

PRELIMINAR.  LANÇAMENTO  LASTREADO  EM  INFORMAÇÕES 
SOBRE  MOVIMENTAÇÃO  BANCÁRIA  (BASE  DE  DADOS  DA 
CPMF). IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 105/2.001 E DA LEI Nº 10.174/2.001. 

Aplica­se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência 
do  fato  gerador  da  obrigação,  tenha  instituído  novos  critérios  de 
apuração  ou  processos  de  fiscalização,  ampliando  os  poderes  de 
investigação das Autoridades Administrativas. Preliminar rejeitada. 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 

A  presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  autoriza  o  lançamento 
do  imposto  correspondente,  sempre  que  o  titular  da  conta  bancária, 
pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente  intimado,  não  comprove, 
mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos 
creditados  em sua conta de depósito ou de  investimento,  devendo  ser 
excluídos  da  base  de  cálculo  os  depósitos  que,  comprovadamente, 
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sejam  originários  de  outra  conta­corrente  de  mesma  titularidade  do 
contribuinte .  

GLOSA  DE  DESPESAS  DA  ATIVIDADE  RURAL.  MATÉRIA  NÃO 
CONTESTADA. 

Considera­se  não  impugnada  a  matéria  que  não  tenha  sido 
expressamente contestada, ou com a qual o contribuinte concorda. 

OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  DA  ATIVIDADE  RURAL. 
TRIBUTAÇÃO  PELO  ARBITRAMENTO  DE  20%  DA  RECEITA 
BRUTA. 

Na apuração da omissão de rendimentos decorrente da atividade rural, 
de  acordo  com  o  Demonstrativo  de  Apuração  da  Atividade  Rural, 
anexo à Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, a tributação 
deve ser o menor valor entre 20% da receita bruta e a receita líquida 
obtida pela diferença entre o total das receitas e o total das despesas, 
sendo  que,  no  presente  caso,  a  opção  deve  ser  pelo  arbitramento  de 
20% da receita bruta, por ser este o menor valor. 

Intimado  da  decisão  de  primeira  instância  em  13/03/2009  (fl.  653),  Camillo 
Cesare  Scotoni  apresenta  Recurso  Voluntário  em  13/04/2009  (fls.  659  e  seguintes), 
sustentando,  essencialmente,  os  mesmos  argumentos  defendidos  em  sua  Impugnação, 
sobretudo,  que  não  foram  excluídas  as  transferências  entre  contas  de  mesma  titularidade, 
conforme planilha e documentos carreados aos autos.  

É o relatório. 

 
Voto

Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator  

O  recurso  é  tempestivo  e  reúne  os  demais  requisitos  de  admissibilidade, 
portanto, dele conheço. 

 

A  controvérsia  essencial  dos  autos  versa  sobre  a  omissão  de  rendimentos 
caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos 
nos anos­calendário 1997 a 2001. 

Em  sua  peça  recursal  alega  o  recorrente  que  não  foram  consideradas 
transferências  entre  contas  de mesma  titularidade,  conforme  planilhas  e  demais  documentos 
carreados aos autos. 

De início, verifico que o contribuinte  junta ao recurso planilhas  (Anexo  I e  II) 
contendo a exclusão de todas as transferências entre contas de mesma titularidade, conforme se 
observa às fls. 852/859­processo digital.  
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Em uma primeira análise constata­se que de fato houve diversas transferências 
entre  contas  de mesma  titularidade  que  não  foram  consideradas  quando  da  formalização  da 
exigência.  

Isto  posto,  proponho  a  conversão  do  processo  em  diligência  para  adoção  das 
seguintes providencias: 

a)  intimar  o  contribuinte  para  que  no  prazo  de  30  dias  providencie  todos  os 
extratos  faltantes  que,  de  acordo  com  sua  peça  recursal,  já  foram  solicitados  às  instituições 
financeiras.  O  recorrente  deverá  elaborar  planilha  contendo  todos  os  valores  relativos  às 
transferências entre contas, acompanhada os respectivos extratos; 

b)  a  planilha  apresentada  deverá  ser  objeto  de  auditoria  pela  fiscalização,  que 
lavrará  relatório  circunstanciado,  justificando  a  manutenção  ou  exclusão  do  crédito 
questionado; 

c) do relatório acima, deverá a autoridade lançadora dar ciência ao contribuinte 
para, querendo, manifestar­se. 

 

Ante a todo o exposto, voto por converter o processo em diligência. 

   
Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah 
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